ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.°                        , DE 2021.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 795, DE 2019, JUNTADO AO PROJETO DE LEI  Nº 1110, DE 2019.

Trata-se de propositura formulada pelo Deputado Caio França, referente a se tornar obrigatória a publicidade de estudos analíticos de monitoramento por meio de indicadores e análise sobre a situação socioeconômica atual, projeção de resultados e aferição dos impactos provenientes dos benefícios fiscais, desoneração ou benefício fiscal, enquadramentos em regimes especiais de tributação e por meio de programas concedidos por decreto, lei ou ato de forma individual ou a setores econômicos.

Por meio de indicadores e análise sobre as preposições, nos termos dos artigos 31, XVI e 179 do Regimento Interno, propomos a juntada do Projeto d Lei 1110, de 2019 ao Projeto de Lei 795, de 2019, para que sejam analisadas conjuntamente.

                                      Conforme o disposto no item 2, § único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

                                      Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
                                       Concretizando a política pública propagada pelo projeto, pela qual afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual se transcreve:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV – praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” 

                                     Neste sentido, observamos que a proposta trata de atribuição de competência privativa do Poder Executivo.

Diante do exposto, nos manifestamos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 795, de 2019 e do Projeto de Lei nº 1110, de 2019.

DEPUTADO WELLINGTON MOURA
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